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CONTRATO N° 107/2024, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024  

  

O MUNICÍPIO DE ANGELINA/SC, com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 

82.951.195/0001-10, representado neste ato por sua Prefeita Municipal, a Sra. ROSELI ANDERLE, inscrita no 

CPF sob n° 868.801.019-68, a seguir denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ALEX LUIZ DA 

SILVA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº 21.690.014/0001-54 com sede na Rua José Niquela/, n° 398, Bairro 

Centro, no Município de Agronômica, Estado de Santa Catarina, CEP 89.188-000, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Administrador, o Sr. ALEX LUIZ DA SILVA, inscrito no CPF sob 

o n° 048.136.209-65, tudo de conformidade com o processo de inexigibilidade de licitação, celebram entre si 

o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal n. 14.133/21 e pelas cláusulas a seguir es;puladas:  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O objeto deste Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA EDUCACIONAL, 

PARA APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO NA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DO 

FNDE/MEC DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE 

ANGELINA/SC.  

1.1.1 As especificações da prestação de serviços para execução do objeto do presente contrato, encontram-se 

definidas no Termo de Referência, independentemente de suas transcrições, para todos os fins e efeitos legais, 

integram o presente Termo de Contrato.  

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO  

2.1 A CONTRATADA prestará os serviços a CONTRATANTE conforme as especificações detalhadas no Termo de 

Referência, comprometendo-se a CONTRATADA a executá-los durante o prazo de vigência do contrato, de 

acordo com a conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.  

2.2 Qualquer serviço prestado que apresente qualidade insa;sfatória, não serão aceitos, comprometendo-se 

a CONTRATADA, por sua conta, a refazê-lo, de acordo com as especificações deste contrato e Termo de 

Referência, sem que este fato acarrete qualquer ônus para o CONTRATANTE.  

2.3 A CONTRATADA deverá indicar um representante com poderes para tomar quaisquer providências 

rela;vas à execução do objeto do Contrato.  

2.4 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção de quaisquer deficiências apontadas pelo 

CONTRATANTE, rela;vas à execução do objeto deste Contrato.  

2.5 A CONTRATADA se obriga a executar o objeto do presente Contrato na condição, qualidade, quan;dade e 

especificações constantes do Termo de Referência, e do presente Contrato, no prazo e local determinados pelo 

CONTRATANTE.  

2.6 A prestação de serviços executados pela CONTRATADA estará sujeita à aceitação do CONTRATANTE, ao 

qual caberá o direito de recusa caso o mesmo não esteja de acordo com as especificações constantes deste 

contrato e Termo de Referência, ou caso se constate a qualidade insa;sfatória dos mesmos.  

2.7 O aceite do serviço será formalizado pelo CONTRATANTE, através da aposição de Atesto de Aceite na 

respec;va Nota Fiscal.  

2.8 A CONTRATADA ficará obrigado, às refazer os serviços, na parte que vier a ser recusado, de modo a adequá-

lo às especificações deste contrato e seu Anexo I (Termo de Referência), bem como às exigências de qualidade 

impostas em geral, sendo que o ato de recebimento do mesmo não importará na sua aceitação que, conforme 

a sua natureza, somente se consumará com o Atesto de Aceite emi;do pelo CONTRATANTE.  
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2.9 Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do CONTRATANTE para com a CONTRATADA, quando 

não manifestadas por escrito, não cons;tuirão precedentes invocáveis por esta e não terão o poder de alterar 

as obrigações pactuadas no Edital da Licitação e seus Anexos, bem como no presente Termo Contratual.  

2.10 A forma e o prazo de entrega dos serviços estabelecidos neste Contrato, poderão ser altera- dos, de modo 

a melhor adequá-los às necessidades do CONTRATANTE, mediante autorização do CONTRATANTE.  

2.11 A execução do objeto deste Contrato será desenvolvida de acordo com as condições estabelecidas no 

Termo de Referência, mediante entendimento prévio do CONTRATANTE salvo se de outra forma for 

determinado pelo CONTRATANTE, em atendimento à sua conveniência e necessidade, hipótese que, 

ocorrendo, será comunicado a CONTRATADA.  

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE  

3.1 Importa o presente Contrato no valor global de R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais) para a execução 

do seu objeto, conforme previsto nas Cláusulas Primeira e Segunda.  

3.2 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, que uma vez efe;vado 

dar-se-á por liquidada a obrigação.  

3.2.1 O pagamento será efetuado será dividido em 2 (duas) parcelas, sendo 01 no valor de 7.350,00 (sete mil 

e trezentos e cinquenta reais) assim que finalizar  a prestação de contas de 2023 e 1° semestre de 2024 e a 

segunda parcela no valor de R$ 2.450,00 (dois mil e quatrocentos e cinquenta reais) assim que finalizar a 

prestação de contas do 2° semestre de 2024, com base no aceito pelo CONTRATANTE.  

3.3 O pagamento será efetuado até 15 (dias) dias após o adimplemento da obrigação, mediante apresentação 

pela CONTRATADA, instruída com o necessário Atesto de Aceite da prestação dos serviços objeto deste 

contrato, firmado pelo CONTRATANTE na respec;va nota fiscal, conforme disposto neste Contrato.  

3.3.1 A CONTRATADA poderá encaminhar a fatura por e-mail ao CONTRATANTE, que deverá confirmar seu 

recebimento, para efeito do item 3.3 desta cláusula.  

3.3.2 A ausência de quaisquer documentos ou formalidades relacionadas no item 3.3 acarretará a interrupção 

do pagamento a CONTRATADA até que seja suprida a exigência.  

3.4 A compensação financeira e os juros moratórios não incidirão sobre os dias de atraso no adimplemento da 

obrigação ou na apresentação da respec;va fatura, caso o atraso seja decorrente de fato atribuível a 

CONTRATADA (ar;go 92, inciso V, da Lei 14.133/21).  

3.5 Será descontado de pagamento devido pelo CONTRATANTE o valor de eventual multa imposta a 

CONTRATADA em razão de infração ocorrida durante o contrato.  

3.6 O contrato não possui reajuste.  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO  

4.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura, 

incluindo-se o dia de início.  

4.2 As condições da prestação do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.  

4.2.1 O ônus de prestar os serviços é exclusivo da CONTRATADA. Portanto, não serão acolhidas como 

jus;fica;va para a não execução dos serviços ou para a execução além do prazo es;pulado, alegações que 

transfiram a responsabilidade a terceiros.  

  

5. CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO  

5.1 Ficará como fiscal do contrato o Servidora Pública Municipal, Sra. Márcia Ventura Hames e como gestora 

do contrato a Servidora Pública Municipal, Ariane Dauana Coelho Soares.  
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PARAGRAFO ÚNICO - As responsabilidades do(s) fiscal(is) são as previstas nos Art. 117 e 118 da Lei Nº 

14.133/2021.  

  

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O presente Contrato poderá, a critério do CONTRATANTE e atendendo aos pressupostos de conveniência 

e oportunidade administra;vas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei n. 14.133/21.  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

7.1 As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA encontram-se as estabelecidas neste contrato e no 

Termo de Referência.  

7.2 O custo decorrente do fornecimento dos serviços, inclusive o seu deslocamento e demais despesas, assim 

como quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto deste Contrato, correrão única e 

exclusivamente por conta, risco e responsabilidade do CONTRATADA.  

7.3 Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo es;pulado 

na no;ficação administra;va ao CONTRATADA, sob pena de multa.  

7.4 Não obstante a emissão do Atesto de Aceite, ficará a CONTRATADA obrigado a garan;r a perfeita execução 

do objeto do Contrato, nos termos da legislação civil, penal e profissional, e das disposições constantes do 

Anexo I (Termo de Referência).  

7.5 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste Contrato, em compa;bilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação (ar;go 

92, XVI, da Lei n. 14.133/21).  

7.5.1 O Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE ou os órgãos do CONTRATANTE responsáveis pelo pagamento 

das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a comprovação da regularidade 

jurídica e fiscal da CONTRATADA.  

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  

8.1 Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, pelo atraso injus;ficado ou 

inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções administra;vas descritas 

abaixo, além daquelas estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência), naquilo que couber, garan;da a prévia 

defesa, de acordo com a Lei n. 14.133/21:  

I- advertência;  

II- multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por dia ú;l de atraso injus;ficado no 

adimplemento da obrigação calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à parcela 

de execução em atraso, até o máximo de 10 % (dez por cento) do valor do presente Contrato;  

III- multa pela inexecução total ou parcial do Contrato, graduável conforme a gravidade da infração, 

no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do empenho;  

IV- impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo máximo de até 

03 (três) anos;  

V- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta 

de todos os entes federa;vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

  

8.2 As multas previstas no item 8.1, II e III, podem ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com qualquer 

das demais penalidades e têm o obje;vo de reprimir, em especial, condutas que  tenham gerado dano ou de 
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imprimir maior proporcionalidade entre a conduta pra;cada e a resposta da Administração, em especial nos 

casos de reincidência.  

  

9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO  

9.1 O CONTRATANTE poderá ex;nguir o presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, caso 

ocorram quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n. 14.133/21, por ato unilateral e escrito, na 

forma do art. 138, I e §1º, da mesma Lei.  

9.1.1 Cons;tuem mo;vos para a ex;nção deste Contrato, além daqueles especificados no art. 137 da Lei n. 

14.133/21, o fato de a CONTRATADA:  

a) sofrer protesto de Utulo, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capa- cidade 

jurídico-financeira; b) quebrar o sigilo profissional;  

c) u;lizar, em beneVcio próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais 

tenha acesso por força de suas atribuições ora contratadas;  

d) vier a ser declarada inidônea ou punida com proibição de licitar por qualquer órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.  

9.2 Quando a ex;nção ocorrer com base no art. 137, §2°, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, na forma do art. 138, §2º, da Lei n. 14.133/21.  

9.3 A ex;nção do Contrato poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do ar;go 138, II, da Lei 

n. 14.133/21.  

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DOS TRIBUTOS, DAS DESPESAS E DO DOCUMENTO FISCAL  

10.1 Cons;tuirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, custos e emolumentos 

decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas decorrentes da sua formalização, 

na ocasião da emissão da Nota Fiscal.  

10.2 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emi;do à Município de ANGELINA, localizada 

na Rua Manoel Lino Koerich, 80, Centro, município de Angelina/SC, em dias de expediente, segunda a sexta-

feira, das 08h às 12h e 14h às 17h. CNPJ: 82.951.195/0001-10 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos 

documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do processo licitatório.   

10.3 Quando for emi;do o documento fiscal, a CONTRATADA deverá enviar e-mail 

(educacaoangelina@angelina.sc.gov.br) do referido documento, imediatamente após a emissão do mesmo, 

para a Contratada (Fone: (48) 3274-1155).  

10.4 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando 

o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.  

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA  

11.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do orçamento do exercício de 2024, conforme 

a seguinte dotação:  

04.01 2.005 37 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA.  

12.1 O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer Utulo, no todo ou em 

parte.  
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  

13.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial dos Municípios 

(hZps://www.diariomunicipal.sc.gov.br), no prazo estabelecido no ar;go 94 da Lei n. 14.133/21.  

13.2 Após a publicação do presente instrumento será disponibilizada no Portal da Transparência do município 

de Angelina/SC.  

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS  

14.1 O presente termo de contrato é ajustado na forma de contratação direta, com fundamento no art. 74, III, 

da Lei n. 14.133/21, conforme jus;fica;va constante do processo.  

14.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n. 14.133/2021, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 

aos princípios gerais do direito.  

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. O foro do presente Contrato será o da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz/SC, excluído qualquer 

outro.  

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento contratual em 03 (três) vias de 

igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo.  

  

  

Angelina/SC, 03 de setembro de 2024.  

  

 

 

 

__________________________    ____________________________ 

              Roseli Anderle                       Alex Luiz da Silva 

            Prefeita Municipal                        CNPJ nº 21.690.014/0001-54 

                 Contratante              Contratado 

  

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 


